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BOLETIM 398 
 

Brasília, 26 de julho de 2017 
 

Nova regra para  
demissão reduz proteção 
ao trabalhador e limita 
ação de sindicatos 
 
 Alterações nas rescisões de contratos de 
trabalho previstas na reforma trabalhista limitam a 
atuação dos sindicatos e devem reduzir a proteção 
aos trabalhadores. Segundo o supervisor técnico 
do escritório regional do Dieese em São Paulo, 
Victor Pagani, o fim da obrigatoriedade da 
homologação de rescisões pelo sindicato da 
categoria ou pela unidade do Ministério do 
Trabalho, deixará o empregado desprotegido, sem 
poder contar com a assistência de um especialista 
na conferência dos cálculos das verbas devidas no 
momento do rompimento do contrato. 
 Ainda mais grave, avalia Pagani, é que a 
nova lei cria um termo de quitação anual das 
obrigações trabalhistas. Ou seja, a cada ano o 
trabalhador poderá ser forçado pelo empregador a 
dar um "de acordo" em suas condições de emprego 
e trabalho, dificultando ainda mais a possibilidade 
de acionar a Justiça do Trabalho em decorrência de  
violações de direitos nos exercício do contrato de 
trabalho. Nesse caso, a única exigência é que o 
documento seja firmado perante o sindicato da 
categoria. 
 

 
 
 Para Pagani, esse termo de quitação "pode 
acabar virando uma forma de legalização da 
fraude". O supervisor do Dieese observa que não 
são poucas as empresas que descumprem os 
direitos dos trabalhadores, e o fazem, muitas 
vezes, de maneira intencional e deliberada. 
Segundo ele, empresários podem tirar proveito do 
receio do trabalhador de perder o emprego para 
coagi-los a assinar documento abrindo mão de 
direitos. 
 A regra que estabelece a quitação total de 
débitos trabalhistas nos chamados programas de 
demissão voluntária (PDVs) ou incentivadas (PDIs) 
também é preocupante. Com ela, firmada a adesão 
ao programa, o trabalhador não poderá requerer, 
na Justiça, débitos pendentes. 
 O pretexto de estimular a negociação entre 
trabalhadores e empresários, segundo o 
especialista, é desmontado com por esses e outros 
aspectos da nova legislação. Por exemplo, as 
empresas se desobrigarem de realizar negociações 
prévias com sindicatos em casos de demissões 
coletivas. 

Fonte: Rede Brasil Atual 
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Centrais sindicais 
preparam substitutivo à 
Reforma Trabalhista e 
afirmam unicidade 
 A Nova Central Sindical de Trabalhadores 
(NCST) se reuniu com as demais centrais sindicais 
do país na sede da Força Sindical, em São Paulo 
(SP), na tarde desta segunda-feira (24), para 
construir uma proposta substitutiva à Reforma 
Trabalhista e que contemple as questões 
trabalhistas reivindicadas pelas entidades sindicais. 
Na ocasião, dirigentes também reconstruíram uma 
unidade entre as centrais, alinhando as exigências 
da classe trabalhadora. 
 “Independentemente da Medida Provisória 
que o governo irá apresentar, vamos manter nossa 
defesa contra trechos inaceitáveis da Reforma 
Trabalhista, como o trabalho intermitente, a 
ausência do sindicato nas homologações dos 
acordos coletivos e grávidas e lactantes 
trabalhando em locais insalubres. A própria 
terceirização, que ainda está pendente, também 
precisa ser discutida”, afirma José Calixto Ramos, 
presidente da Nova Central Sindical de 
Trabalhadores (NCST). 
 Para Calixto, é importante ressaltar a 
reconstrução de uma unidade entre as centrais 
sindicais, com a reorganização do Fórum das 
Centrais. “Houve uma unanimidade entre todos os 
presentes. Até então, as centrais estavam 
trabalhando em ambientes diferentes, com 
propostas distintas. Agora, vamos agir por 
instituição, articulando e buscando os votos que 
não temos no Congresso. Com essa clareza de 

posicionamento estratégico, vamos ganhar 
adesão”, avalia o dirigente da Nova Central. 
 Outra proposta colocada na reunião é de 
trabalhar com mais intensidade na base dos 
sindicatos, reforçando o diálogo com os 
trabalhadores no chão de fábrica. “O trabalhador 
precisa entender também os riscos que correm 
com a tentativa de desmantelamento do 
sindicalismo. O sindicato é o seguro do 
trabalhador, é quem o protege e o defende nessa 
luta desigual por direitos com o setor patronal”, 
disse Calixto. Para ele, a classe trabalhadora ainda 
não entendeu bem o quão prejudicial o atual 
conteúdo da Reforma Trabalhista pode ser. 
“Vamos manter uma contraproposta conjunta de 
mobilização, pois o trabalhador e a trabalhadora 
ainda não perceberam a gravidade que é essa 
reforma e o quanto eles ficam desprotegidos. 
Estamos alinhando ações e assembleias em todos 
os sindicatos do país. Ou reagimos agora ou toda a 
base de defesa trabalhista será aniquilada”, 
finalizou. 

Fonte: NCST 
  

Reformas política e da 
Previdência devem entrar 
na pauta do legislativo 
neste 2º semestre 
  
 As reformas da Previdência e política são 
dois dos principais temas pendentes de análise 
pelo Plenário da Câmara dos Deputados no 
segundo semestre deste ano. Cinco medidas 
provisórias (MPs) com relatórios aprovados por 
comissões mistas também serão pautadas. 
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 Aprovada no começo de maio em comissão 
especial, a Proposta de Emenda à Constituição 
(PEC) 287/16, do Executivo, aumenta a idade 
exigida para aposentadoria, tanto no INSS quanto 
no setor público, para 62 anos de idade, se mulher, 
e 65 anos, se homem. 
 De acordo com relatório do deputado 
Arthur Oliveira Maia (PPS-BA), estão previstas 
transições para os atuais segurados da Previdência, 
com o cumprimento de um pedágio para poder se 
aposentar e diminuição do valor da aposentadoria. 
 Para ser aprovada, a matéria precisa do 
voto favorável de ao menos 308 deputados, em 
dois turnos de votação. 
 Fundo para eleições - No caso da reforma 
política, composta por projetos de lei e propostas 
de emenda à Constituição (PEC), as mudanças na 
legislação precisam ser aprovadas, tanto na 
Câmara dos Deputados quanto no Senado Federal, 
até outubro de 2017 para poderem ser aplicadas 
nas eleições de 2018. O prazo exigido pela 
Constituição é de um  ano antes do pleito. 
 O deputado Vicente Candido (PT-SP), 
relator do projeto de lei que altera as leis dos 
Partidos Políticos (9.096/95), das Eleições 
(9.504/97), o Código Eleitoral (4.737/65) e a 
minirreforma eleitoral de 2015 (13.165/15), 

apresentou uma nova versão do seu relatório à 
comissão especial relacionada ao tema, prevendo 
a criação de um fundo para financiar as campanhas 
eleitorais, o Fundo Especial de Financiamento da 
Democracia (FFD). 
 Para 2018, o FFD teria recursos da ordem de 
R$ 3,5 bilhões; e de R$ 2 bilhões para os pleitos 
sucessivos. Além desse fundo, permanecerá 
existindo o Fundo Partidário. O dinheiro para as 
campanhas será dividido a partir da configuração 
das bancadas na Câmara e no Senado em agosto de 
2017, e não apenas em razão dos eleitos em 2014. 
 Fim do vice - Na PEC 77/03, que traz as 
regras gerais sobre o fundo, Candido propõe o fim 
da reeleição para cargos do Poder Executivo e a 
extinção do cargo de vice. 
 Pela proposta, fica estabelecido o sistema 
distrital misto como regra para as eleições 
proporcionais (cargos de deputados federais, 
estaduais, distritais e vereadores) a partir de 2022. 
Em 2020, o sistema será usado para escolha dos 
legisladores nas cidades onde haverá segundo 
turno, ou seja, aquelas com mais de 200 mil 
habitantes. 
 Pelo sistema misto, metade dos eleitos virá 
da lista fechada; e a outra metade, do sistema 
distrital, que é majoritário (vence o candidato que 
levar o maior número de votos no distrito). “Essa 
será uma grande mudança cultural onde vamos 
valorizar partidos. Vamos perceber que partido é 
importante para a democracia”, disse Candido. 
 O substitutivo institui ainda mandato de dez 
anos para os membros de tribunais escolhidos por 
indicação política. Assim, todos os ministros do 
Supremo Tribunal Federal, por exemplo, deixariam 
de ter mandato vitalício, como é atualmente. 
 

Fonte: Agência Câmara 
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Com 94% de reprovação, 
governo Temer bate o 
recorde de impopularidade 
  
 A pesquisa Pulso Brasil feita mensalmente 
pelo instituto Ipsos reforça o coro do "Fora Temer". 
O colunista Lauro Jardim, do O Globo, adiantou os 
dados da pesquisa na tarde desta terça-feirta (25), 
apontando que 85% avaliam a gestão de Michel 
Temer com ruim ou péssima. Mas a pesquisa 
completa demonstra que Temer conseguiu bater o 
recorde de rejeição popular, com 94% de 
desaprovação de seu governo, sendo a pior 
avaliação do governo federal desde abril de 2005. 

 
Por Dayane Santos 

  
 A pesquisa reforça o discurso da oposição 
na Câmara dos Deputados, que analisa na próxima 
semana a denúncia da Procuradoria -Geral da 
República (PGR) contra Temer por corrupção 
passiva. Antes do recesso parlamentar, a denúncia 
foi analisada pela Comissão de Constituição e 
Justiça (CCJ) que rejeitou o parecer do relator, o 
deputado Sérgio Zveiter (PMDB-RJ), que defendia o 
prosseguimento da denúncia. 
 A rejeição na CCJ foi garantida depois de 
muitas manobras do governo com troca de 19 
membros da comissão por parlamentares pró-
Temer que foram agraciados com a liberação de 
emendas parlamentares. 
 Aliás, a pesquisa foi feita entre os dias 1º e 
14 de julho, período da votação na CCJ. Foram 
entrevistadas mais de 1.200 pessoas em 72  
 

 
 
municípios brasileiros em todas as cinco regiões do 
país. 
  Contra as reformas - Outra constatação é a 
a rejeição ao pacote de reformas do governo, que 
retira direitos e garantias como a reforma 
trabalhista sancionada recentemente. De acordo 
com a pesquisa, 94% dos brasileiros desaprovam a 
forma como Temer governa e 95% acreditam que 
o Brasil está no rumo errado. 
 Esse resultado está apavorando o mercado 
financeiro, principal fiador do golpe. Em evento 
realizado pelo Instituto Millenium, empresários e 
analistas econômicos avaliam que as eleições de 
2018 representa um risco real à agenda de 
reformas que eles tentam impor. 
 Foi em nome dessa agenda de reformas que 
deram um golpe contra o mandato da presidenta 
Dilma Rousseff, em 2016, que foi eleita com um 
plano de governo diferente da agenda imposta por 
Temer. 
 "O levantamento confirma os altos índices 
de desaprovação do governo federal e do 
presidente Michel Temer. Identificamos que os 
efeitos da crise política e da delação premiada de 
Joesley Batista ainda se mantêm. Esse quadro 
tende a se manter nos próximos meses com a 
pauta do aumento de impostos e dos 
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combustíveis", comenta Danilo Cersosimo, diretor 
da Ipsos, responsável pelo Pulso Brasil. 
 O nome de Temer também aparece junto a 
outros 32 nomes, entre políticos e personalidades 
públicas que os entrevistados aprovam ou 
desaprovam a maneira como as pessoas vinham 
atuando no Brasil. Apenas 3% da população aprova 
totalmente ou pouco a atuação de Michel Temer e 
94% o desaprova completamente ou um pouco. 
 
Temer ainda encabeça a lista quando se comparam 
os índices de reprovação das demais 
personalidades, sendo seguido no ranking pelo ex-
deputado Eduardo Cunha (PMDB-RJ), que teve 
apenas 1% de aprovação contra 93% de 
reprovação. O terceiro lugar ficou com o senador 
Aécio Neves (PSDB-MG), que teve 3% de aprovação 
contra 90% de reprovação. 
 

Fonte: Portal Vermelho 
  

PEC permite que licença-
maternidade seja 
compartilhada entre a 
mãe e o pai 
  
 O prazo total da licença-maternidade pode 
ser compartilhado entre o pai e a mãe da criança. É 
o que determina uma proposta de emenda à 
Constituição, apresentada pela senadora Vanessa 
Grazziotin (PCdoB-AM), em análise na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ). A ideia da 
senadora é possibilitar uma legislação mais 
adequada às reais necessidades das famílias. 

 A PEC 16/2017 estabelece que haja um 
acordo entre a mãe e o pai para dividir o período 
para cuidar do filho recém-nascido ou recém-
adotado. Na proposta, Vanessa Grazziotin cita o 
exemplo de países europeus, como Noruega, 
Suécia e Finlândia, onde o benefício da licença 
compartilhada já é uma realidade. Ela enfatizou a 
iniciativa como evolução do que chama de nova 
concepção de família. 
 "A tarefa de cuidar do filho não é exclusiva 
da mãe, é do pai também. Porque a única tarefa 
que a mulher tem que fazer sozinha, que não pode 
compartilhar com o homem, é a amamentação. 
Mas os demais cuidados podem ser perfeitamente 
compartilhados com o pai. É um compartilhamento 
de todos os deveres, de todos os afazeres", 
argumenta a senadora em sua justificativa. 
 Para a senadora Ana Amélia (PP-RS), que 
assinou a PEC, a iniciativa proporciona mais 
assistência e proteção às crianças. 
 Atualmente, pela legislação brasileira, a 
mãe tem direito a usufruir de uma licença de 120 
dias e o pai de uma licença de apenas cinco dias. 
Esses prazos são maiores em alguns casos, graças 
às recentes alterações legislativas que 
possibilitaram a extensão da licença-maternidade 
por mais 60 dias, e a licença-paternidade por mais 
15 dias. No entanto, para ter esse benefício, a 
pessoa tem que trabalhar em empresa que aderiu 
ao Programa Empresa Cidadã. Alguns órgãos 
públicos também já concedem um prazo maior de 
licenças-maternidade e paternidade. 
 

Fonte: Agência Senado 
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Justiça Federal afasta 
cobrança de adicional de 
10% da multa do FGTS 
  
 Duas empresas de Minas Gerais 
conseguiram na Justiça afastar a cobrança de 
adicional de 10% da multa do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS). A sentença é da 20ª Vara 
Federal de Minas Gerais. 
 As duas empresas são a Rodoviário Job e a 
Job Empreendimentos, da cidade de Itabira. Ambas 
pertencem a um mesmo grupo, que recorreu à 
Justiça em 2016. 
 O adicional foi criado em 2001 por meio da 
Lei Complementar nº 110 com o objetivo de obter 
recursos para cobrir o rombo dos expurgos 
inflacionários dos planos Verão (1989) e Collor I 
(1990). Com o acréscimo, o percentual da multa 
rescisória, incidente sobre o valor do FGTS 
depositado, passou de 40% para 50%. Os 10% a 
mais são destinados ao governo federal. 
 No processo, as empresas alegam, segundo 
o advogado David Gonçalves de Andrade Silva, que 
as representa, que em 2007 essa recomposição já 
havia sido conquistada e que a cobrança não 
deveria mais vigorar. 
 O argumento da União é de que a finalidade 
da contribuição não era especificamente 
reequilibrar as contas do FGTS, mas servir de fonte 
de custeio. Alegou ainda que a cobrança 
desestimularia demissões sem justa causa. 
 Para o juiz Itelmar Raydan Evangelista, da 
20ª Vara Federal de Minas Gerais, porém, a 
cobrança "não mais se identifica com a espécie 
autorizada pela norma de competência do artigo 

149 da Constituição, posto não mais existir a 
finalidade social a que o tributo fora 
originariamente afetado". 
 A questão está na pauta do Supremo 
Tribunal Federal (STF) desde 2015. Os ministros 
reconheceram a repercussão geral da discussão, 
em processo da Intelbrás Indústria de 
Telecomunicação Eletrônica Brasileira. Ainda não 
há previsão de quando o recurso será julgado. 
 No caso, o Tribunal Regional Federal (TRF) 
da 4ª Região manteve a cobrança. De acordo com 
a decisão, o STF já declarou constitucional o 
adicional no julgamento de uma ação direta de 
inconstitucionalidade (Adin). Além disso, não seria 
possível presumir a perda de finalidade da 
contribuição para afastar a incidência. 
 No STF, o relator do recurso, ministro 
Marco Aurélio, admitiu a existência de repercussão 
geral. De acordo com ele, o tema já foi objeto de 
uma Adin, mas apenas quanto à 
constitucionalidade da contribuição prevista no 
artigo 1º da Lei Complementar nº 110, de 2001. A 
controvérsia atual, segundo o ministro, envolve a 
"constitucionalidade da manutenção de 
contribuição social após atingida a finalidade que 
motivou a sua instituição". 
 

Fonte: Jusbrasil 
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